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Folha/;B
Pro . Nº 04—001 /2016

Bruno Lucchetti
", RF 11.455

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PLO nº 1/16

Realizada a pesquisa a respeito do assunto foi localizado:

— Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas de licitações e
contratos da Administração Pública, e dá outras providências — cópia parcial:
especialmenteart. 17 e seguintes — “alienação de bens da Administração Pública”;

— Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil — cópia
parcial: especialmente art. 98 e seguintes — “bens públicos";

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo (cópia parcial: especialmente art.110 e
seguintes, inclusive o art. 112, que dispõem sobre “bens municipais”);

—Lei Municipal nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal
de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo de Parcerias — SPP, e dá
outras providências;

- Lei Municipal nº 14.652, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as
concessões e permissões de uso de áreas municipais, altera o 5 1º do art. 3º da Lei
Municipal nº 14.501, de 20 de setembro de 2007;

— Decreto nº 56.914, de 5 de abril de 2016, que atribui competência ao Secretário
Municipal de Desenvolvimento Urbano no tocante à transferência de administração de
bens imóveis municipais; revoga expressamente o Decreto nº 45.952, de 3 de junho
de 2005, e o inciso V do artigo 11 do Decreto nº 56.268, de 22 de julho de 2015.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidentede fls. 07. '

São Paulo, 13 mbro de 2016.
“«

Christiana . . ." ' ; ib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor . ª Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
PLO 1-16 pesquisa
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14/12/2016 L8666compilado Folha 9
º 04—001 /2016

Presidência da República
Casa CÍVÍI runo Lucchetti

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.455

LEI Nº 8.666 DE 21 DE JUNHO DE 1993

Mensagem de veto

jyide Decreto nº 39.658 de 1990) Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal,
jyide Decreto nº 1.054 de 1994) institui normas para licitações e contratos da Administração
jyide Decreto nº 7.174 de 20101 Pública e da outras providências.
(yide Medida Provisória nº 544 de 2011)
[vide Lei nº 12.598 de 2012)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítuiol
DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Seção I. Dos Princípios

Art. 1º Esta Lei estabelece nomas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras,
serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 2º As obras. serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da
Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas
as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera—se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da
Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação
de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

Art. aº A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da
posta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
cessada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei nº 12.349 de 2010) (Regulamento)
(Regulamento) Regulamento)

5 19 É vedado aos agentes públicos:

| - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam
ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente
ou irrelevante para o especifico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos 55 59 a 12 deste artigo e no art. 39 da Lei

nº 8.248, de 23 de outubro de 1991; jRedação dada pela Lei nº 12.349 de 2010)

II — estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciáriaou qualquer outra,
entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos,
mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no
art. 32 da Lei nº 8.248 de 23 de outubro de 1991.

â 2º Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos
bens e serviços:

| - [Revogado pela Lei nº 12.349 de 2010)

II - produzidos no País;
http:/lwww.o|analto.ocrv.br/ccivil 03/Ieis/L8666comoiladohlm 1/41
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14/12/2018 L866600mpilado

& 2º Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da Administração, na imprensa oficial.

5 Sº O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades regionais,
observadas as seguintes condições:

I — seleção feita mediante concorrência;

ll — estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados;

Ill - validade do registro não superior a um ano.

& 4º A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão
advir, ficando-lhe facultada a utilizaçãode outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado
ao beneficiário do registro preferência em igualdadede condições.

5 5º O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, deverá ser informatizado.

5 Gº Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em razão de
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado.

5 79 Nas compras deverão ser observadas, ainda:

l - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca; .Il — a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização prováveis,
cuja estimativa será obtida, sempre que possivel, mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação;

lll - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material.

5 Bº O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 desta Lei, para a modalidade de
convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros.

Art. 16, Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos de amplo
acesso público, à relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de maneira a clarificar a
identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o valor total da
operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e inexigibilidade de licitação. (Redação
dada pela Lei nº 8.883 de 1994)

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos no inciso |X
do art. 24. (Incluído pela Lei nº 8.883 de 1994)

Seção VI
Das Alienações .

Art. 17. A alienação de bens da AdministraçãoPública, subordinada à existência de interesse público devidamente
justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

! - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades
autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de
licitação na modalidadede concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

a) dação em pagamento;

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de
governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e :; [Redação dada pela Lei nº 11.952 de 2009)

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei;

d) investidura;

e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo; (Incluída pela Lei nº
8883 de 1994)

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de
bens imóveis residenciais constmídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais ou

http:/Iwwwplanalto mvbr/nnivil nfl/leia”Wmnilârlnhim em
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14/12/2016 L8666compilado

de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da
[Redação dada pela Lei nº 11.481 de 2007)

Emdeceoemm,
egatrimlusãe tªl

9) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei nº 6.383 de 7 de &

mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em cuja competênci
atribuição; (Incluidº pela Lei nº 11.196 de 2005)

:

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de
bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de até 250 m2 (duzentos e cinqiienta metros quadrados) e
inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades
da administração pública; (Incluído pela Lei nº 11.481 de 2007)

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União na Amazônia
Legal onde incidam ocupações até o limite de 15 (quinze) módulos fiscais ou 1.500ha (mil e quinhentos hectares), para
fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; (Incluído pela Lei nº 11.952 de 2009)

Il - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua oportunidade e
conveniência sócio—econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação;

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública;

. c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica;

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente;

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração Pública, em virtude de
suas finalidades;

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administração Pública, sem utilização
previsível por quem deles dispõe.

5 1º Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo, cessadas as razões que justificaram a
sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário.

é 29 A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóveis,
dispensada licitação, quando o uso destinar—se: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)

l - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel; tincluído pela
Lei nº 11.136 de 2905)

II — a pessoa natural que, nos termos da lei, regulamento ou ato normativo do órgão competente, haja
.plementado os requisitos mínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área mral situada
na Amazônia Legal, superior a 1 (um) módulo fiscal e limitada a 15 (quinze) módulos fiscais, desde que não exceda
1.500ha (mil e quinhentos hectares); (Redação dada pela Lei nº 11.952, de 2009)

5 2ª-A. As hipóteses do inciso II do 5 2ª ficam dispensadas de autorização legislativa, porém submetem-se aos
seguintes condicionamentos: (Redação dada pela Lei nº 11.952 de 2009)

I — aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja comprovadamente anterior a 1ª de
dezembro de 2004; [Incluido pela Lei nº 11.196 de 2005)

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo da destinação e da
regularização fundiária de terras públicas; (incluído pela Lei n| 11.196 de 2005)

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei agrária, nas leis de destinação
de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico;e (Incluído pela Lei nº
11.196 de 2005)

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de utilidade,
ou necessidade pública ou interesse social. jlncluído pela Lei nº 11.196 de 2005)

5 Zº—B. A hipótese do inciso II do ª 22 deste artigo: jlncluído pela Lei nº 11.196 de 2005)

l - so se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, impedimento ou inconveniente a sua
exploração mediante atividades agropecuárias; llncluído pela Lei nº 11.196 de 2005)

html/www.olanalto.oov.br/cciviI 03/Ieis/L8666compiladohtm 9/41
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14/12/2016 L8666compilado
II — fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde que não exceda mil e quinhentos hectares, vedada a

dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite; (Redação dada pela Lei nº 11.763, de 2008)

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na alínea g do inciso I do caput
deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste parágrafo. (Incluido pela Lei nº 11.196, de 2005)

IV —(VETADO) (Incluido pela Lei nº 11.763, de 2008)

5, Sº Entende-se por investidura, para os fins desta lei: (Redação dada pela Lei nº 9.648 de 1998)

I - a alienação aos proprietários de imóveis Iindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, área esta
que se tomar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que esse não ultrapasse a
50% (cinquenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso II do art. 23 desta lei; (Incluido pela Lei nº 9.648
de 1998)

Il - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder Público, de imóveis para fins
residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados dispensáveis na
fase de operação dessas unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da concessão. (Incluído [gia
Lei nº 9.648 de 1998)

5 4º A doação com encargo será Iicitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamenteos encargos, o prazo
de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de
interesse público devidamente justificado; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

5 5º Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia ºfinanciamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau em favor do
doador. (Incluído pela Lei nº 8.883 de 1994)

5 69 Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não superior ao limite previsto
no art. 23, inciso ll, alínea "b“ desta Lei, a Administração poderá permitir o leilão. (Incluído pela Lei nº 8.883 de 1994)

5 7(_) (VETADO). Incluído a Lei nº 11.481 de 2007

Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação Iimitar—se—a' à comprovação do
recolhimentode quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 8.883 de 1994)

Art. 19. Os bens imóveis da AdministraçãoPública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos judiciais ou de
dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, observadas as seguintes regras:

l - avaliação dos bens aliena'veis;

ll — comprovação da necessidade ou utilidade da alienação; .
III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou leilão. (Redação dada pela Lei nº

8.883 de 1994)

Capítulo ll
Da Licitação

Seção I

Das Modalidades, Limites e Dispensa

Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo de
interesse público. devidamente justificado.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados residentes ou sediados em
outros locais.

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos concursos e
dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo,
por uma vez: (Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994)

l - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade da Administração Pública
Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos federais ou garantidas por
instituições federais; (Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994)

httn'llwww nlznaltn mv hr/rr—ivil n'l/lniell RRRRr—nmniladnhtm 1n/M
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14/12/2016 L104CB Fºlhf/ll
Pr Nª 04-001 /2015

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos
B uno Lucchetti

] RF 11.455

LEI Nº 10.406 DE 10 DE JANEIRO DE 2002.

Texto com gilado

INDICE
Institui o Código Civil.

Vigência

Lei de introduçãoàs normas do Direito Brasileiro

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

. P A R T E G E R A L

LIVRO I

DAS PESSOAS

TÍTULO I

DAS PESSOAS NATURAIS

CAPITULO I

DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.

Art. 29 A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a
concepção. os direitos do nascituro.

Art. Sº São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 16
(dezesseis) anos. [Redação dada pelª Lei nD 13.146 de 2015) [Vigência

I - IRevogado); (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) Nigéncia)

II - (Revogado); [Redação dada pela Lei nº 13.146 de 2015) _(Vigência)

IIl - (Revogado). Redação dada pela Lei nº 13.146 de 2015) Nigência)

Art. 49 São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer: (Redação dada pela Lei
nº 13.146 de 2015) Wigência)

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;

Il - os ébn'os habituais e os viciados em tóxico; (Redação dada pela Lei nº 13.146 de 2015) 1Vigência)

IlI - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade; [Redação dada
pela Lei nº 13.146 de 2015) IVIgência)

https :l/www.planalto.gov.brlccivil703/Ieis/20021L1 0406.htm 1/173
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14/12/2016 L10406

Art. 88. Os bens naturalmente divisíveis podem tornar-se indivisíveis por determinação da lei ou por vontade das
partes.

Seção V
Dos Bens Singulares e Coletivos

Art. 89. São singulares os bens que, embora reunidos, se consideramde persi, independentemente dos demais.
Art. 90. Constitui universalidadede fato a pluralidade de bens singulares que. pertinentes a mesma pessoa, tenham destinação unitária,

Parágrafo único. Os bens que formam essa universalidadepodem ser objeto de relações jurídicas próprias,
Art. 91. Constitui universalidade de direito o complexo de relaçõesjurídicas, de uma pessoa, dotadas de valor econômico.

CAPÍTULO II

Dos Bens Reciprocamente Considerados
Art. 92. Principal é o bem que existe sobre si. abstrata ou concretamente; acessório, aquele cuja existência supõe a do principal.
Art. 93. São pertenças os bens que. não constituindo partes integrantes. se destinam. de modo duradouro, ao uso, ao serviço ou aoafon'noseamentode outro.

Art. 94. Os negócios jurídicos que dizem respeito ao bem principal não abrangem as pertenças, salvo se o contrário resultar da lei, da
manifestação de vontade, ou das circunstânciasdo caso,

Art. 95. Apesar de ainda não separados do bem principal, os frutos e produtos podem ser objeto de negócio jurídico.
Art. 96. As benfeitorias podem ser voluptua'rías, úteis ou necessários.

519 São voluptuánasas de mero deleite ou recreio, que não aumentam o uso habitual do bem, ainda que o tomemmais agradável ou se]de elevado valor.

& 22 São úteis as que aumentam ou facilitam o uso do bem.

ª 3ª São necessárias as que têm porfim conservaro bem ou evitar que se deteriore.

Art. 97. Não se considerambenfeitorias os melhoramentosou acréscimossobrevindosao bem sem a intervenção do proprietário. possuidoroudetentor,

CAPÍTULO III
Dos Bens Públicos

Art. 98. São públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de direito público intemo; todos os outros são
particulares, seja qual fora pessoa a que pertencerem,

Art. 99. São bens públicos:
| -os de uso comum do povo, tais como r'ios, mares, estradas, ruas e praças;
ll - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da administração federal, estadual. territorial

ou municipal, inclusive os de suas autarquias;
lII - os dominicais, que constituemo patrimônio das pessoas jurídicas de direito público. como objeto de direito pessoal, ou real, de cada umadessas entidades.

Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, consideramse dominicais os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a
que se tenha dado estrutura de direito privado,

Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis. enquanto conservarama sua qualificação, na forma
que a lei determinar.

Art. 101. Os bens públicos dominicais podem seralienados. observadas as exigências da lei,

Art. 102. Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião.
Art. 103. O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido legalmente pela entidade a cuja

administração pertencerem.

LIVRO Ill
Dos Fatos Jurídicos

TÍTULO I

Do Negócio Jurídico

CAPÍTULO I

DisposiçõesGerais
Art. 104. A validade do negócio jurídico requer:

|- agente capaz:
II - objeto lícito, possível, determinadoou deten'nina'vel;
lll -forma prescrita ou não defesa em lei.

Art. 105. A incapacidade relativa de uma das partes não pode ser invocada pela outra em benefício próprio, nem aproveita aos co-interessados capazes, salvo se, neste caso, for indivisível o objeto do direito ou da obrigação comum,

https://www.planalto.gov.br/ccivi| 03/Ieis/2002/L10406htm 1n/17'z
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Folha _12
Pr, c. Nº 04-001/2016

no Lucchetti
RF 11.455

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

LEI ORGÃNICA

DO

MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

Equipe de Documentação do Legislativo
- Junho de 2015 —
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 44

Art. 107 — Os concursos públicos de ingresso de servidores
serão realizados por entidades dissociadas da administração e,
para a composição das comissões organizadoras, deverão ser
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo.

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades
temporárias, de excepcional interesse público, não serão
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a
processo seletivo prévio.

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda
22/01)

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993,
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses.

(Acrescentado pela Emenda 16/94)

Art. 109 — Lei definirá a responsabilidade e penalidades
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e
indireta, que, por ação ou omissão:

I — tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem
os principios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico;

II — contribuírenl conm atos que impliquenl na degradação
ambiental e da qualidade de vida.

CAPÍTULO III
DOS BENS MUNICIPAIS

Art. 110 — Constituenl bens municipais todas as coisas
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer
título, pertençam ao Município.

5 lº — Pertencem ao patrimônio municipal as terras
devolutas que se localizem dentro de seus limites.

5 2º — Os bens municipais destinar—se—ão prioritariamente
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural
e arquitetônico, garantindo—se sempre o interesse social.

Art. 111 — Cabe ao Prefeito a administração dos bens
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto
àqueles utilizados em seus serviços.
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Folha _13
Pr C/Nº04-001/2016

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ___45—
runo Lucchetu

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de rei ludgã?A55
fixará os bens municipais necessários aos seus s' iços,
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos.

(Acrescentado pela Emenda 34/11)

Art. 112 — A alienação de bens municipais, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, sera
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

5 lª A venda de bens imóveis dependerá de avaliação
prévia, de autorização legislativa e de licitação, salvo nos
seguintes casos:

I — Fica dispensada de autorização legislativa e de
licitação:

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão
de posse, prevista no 53º do art. 26 da Lei Federal nº
6.766/79, introduzido pela Lei Federal nº 9.785/99, de imóveis
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados
especificamente para esse fim;

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao
da avaliação.

II — Independem de licitação os casos de:
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de
governo;

b)dação em pagamento;
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse

público, permitida para outro órgão ou entidade da
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos,_
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o
prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e
indenização;

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo
avaliação prévia.

III - independe de autorização legislativa a alienação dos
imóveis incorporados ao patrimônio público por força de
adjudicação de bem integrante de herança declarada vacante, de
adjudicação de bem por cobrança de dívida, de arrecadação de
bem com fundamento na lei civil e dos bens originários de dação
em pagamento por débito tributário, desde que comprovada a
necessidade ou utilidade da alienação.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 46

5 2D — A alienação de bens móveis dependerá de avaliação
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

I — doação, permitida exclusivamente para fins e uso de
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra
forma de alienação;

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação
específica e após autorização legislativa;

III — permuta;
IV — venda de títulos, na forma da legislação pertinente e

condicionada à autorização legislativa;
V — venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades.
S 3“ - O Município, preferentemente à venda ou doação de

seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso,
mediante prévia autorização legislativa e concorrência.

5 4ª - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à
concessionária de serviço público ou quando houver relevante
interesse público e social, devidamente justificado;

5 5ª - Na hipótese prevista no S 1", inciso I, letra “b”
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de
um imóvel lindeiro com proprietários diversos.

(Alterado pela Emenda 26/05; a Emenda 38/15 alterou o S

lº, alterado anteriormente pela Emenda 26/05, e acrescentou
inciso III ao 5 lº)

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização
legislativa.

Art. 114 — Os bens municipais poderão ser utilizados por
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação
social, conforme o caso e o interesse público ou social,
devidamente justificado, o exigir.

5 lª - A concessão administrativa de bens públicos depende
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato.

5 2ª — A concorrência a que se refere o 5 1ª será
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou
quando houver interesse público ou social devidamente
justificado.

M
at

ér
ia

 P
LO

 1
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

04
3.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 31/10/2017 18:20:58.

 fls. 20



Folha 14
Proc” “04—001/2016

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO _4_7_
B uno Lucchetti

S 3“ — Considera—se de interesse social a prest ããFà£45
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao ate imento
das necessidades básicas da população em saúde, e cação,
cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades
religiosas e segurança pública.

5 4ª — A permissão de uso, que poderá incidir sobre
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo.

5 Sº — A autorização será formalizada por portaria, para
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço.

5 6ª — A locação social de unidades habitacionais de
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa
renda independe de autorização legislativa e licitação e será
formalizada por contrato.

5 7ª — Também poderão ser objeto de locação, nos termos da
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público por
força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o
processo de venda previsto no 55º do art. 112 desta lei.

5 Bº — O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara
Municipal relatório contendo a identificação dos bens
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e
o beneficiário.

5 9ª — Serão nulas de pleno direito as concessões,
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo
com o estabelecido neste artigo.

5 10 — A autorização legislativa para concessão
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três)
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela
fixada para a prática do ato.

(SSº acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o 53º,
anteriormente alterado pela Emenda 26/05)

CAPÍTULO IV
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 48

Art. 115 — A publicação das leis e atos administrativos
será feita pelo órgão oficial do Município.

S lº — A publicação dos atos não normativos podera ser
resumida.

S 2” — Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos
após a sua publicação.

Art. 116 — Todas as compras efetuadas e serviços
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município,
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial,
discrimirando—se, resumidamente, objeto, quantidade e preço.

Art. 117 — Os editais e publicações oficiais da Prefeitura
Municipal de São Paulo, editados nos jornais de grande
circulação local, poderão ser transcritos nos jornais de bairro
onde a materia apresente maior interesse, na forma da lei.

Art. 118 — O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de
cada semestre, relatório completo sobre os gastos publicitários
da administração direta e indireta, para fins de averiguação do
cumprimento do disposto no 5 lº, do art. 37 da Constituição da
República.

5 lº — As empresas estatais que sofrerem concorrência de
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo
social.

5 2º — O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior
implicará instauração imediata de procedimento administrativo
para sua apuração, sem prejuízo da suspensão da publicidade.

Art. 119 — O Município não concederá licença ou
autorização, e as cassará, quando, em estabelecimentos,
entidades, representações ou associações, ficar provada a
discriminação racial, bem como qualquer outra práticaatentatória aos direitos fundamentais, atraves de sócios,
gerentes, administradores e prepostos.

Art. 120 — A administração é obrigada a atender às
requisições judiciais no prazo fixado pela autoridade
judiciária, bem como a fornecer a qualquer cidadão, para defesa
de seus direitos e esclarecimentos de situações de seu
interesse pessoal, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
certidão de atos, contratos e decisões, sob pena de
responsabilidade do servidor que retardar a sua expedição.
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FoMaL15
Pro' Nª04—001/2016

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
uno ucc etti
RFllASSeta eArt. 121 — Os órgãos da administração direta, ind'

fundacional, incluindo a Câmara Municipal e o Trib al de
Contas do Município, publicarão, separada e anualmente, no
Diário Oficial do Município, o valor da remuneração dos seus
cargos, empregos e funções, o número de servidores e
funcionários ativos e inativos e quadros—resumos da composição
de servidores segundo as faixas de remuneração.

Art. 122 — Nas repartições públicas municipais, inclusive
na Câmara Municipal e no Tribunal de Contas do Município,
naquelas unidades de atendimento a população será afixado em
lugar visível ao público quadro com nomes de seus servidores e
funcionários, cargos que ocupam e horário de trabalho.

CAPÍTULO v
DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITAÇÓES

Art. 123 — Os serviços públicos constituem dever do
Município.

Parágrafo único — Ao usuário fica garantido serviço
público compatível com sua dignidade humana, prestado com
eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, conforto
e segurança, sem distinção de qualquer espécie.

Art. 124 — A realização de obras e serviços municipais
deverá ser adequada às diretrizes do Plano Diretor.

Art. 125 — Constituem serviços municipais, entre outros:
1 - administrar o serviço funerário e os cemitérios

públicos, fiscalizando aqueles pertencentes às entidades
privadas;

II — administrar a coleta, a reciclagem, o tratamento e o
destino do lixo;

(Alterado pela Emenda 25/02)
III — efetuar a limpeza das Vias e logradouros públicos.
Art. 126 — Os serviços públicos municipais serão prestados

pelo Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, nos termos desta lei.

5 lº — O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem
como das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho e de
proteção do meio ambiente pela prestadora de serviços públicos
importará a rescisão do contrato sem direito a indenização.

S 20 — A lei fixará e graduará as sanções a serem impostas
às permissionárias ou concessionárias que desatenderem o
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1/ 1
Título: LEI Nº 14.517 16/10/2007 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo

Parcerias — SPP e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 503/2006 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Regulamentação: Decreto nº 50. 737/2009- Regulamenta parcialmente o art. 25 desta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei nº 14.583/2007 - Revoga o 5 Bº do art. 26 desta Lei. (ver documento)
Notas complem.: - Decreto nº 49.128/2008 — Aprova o Regimento Intemo do Conselho Gestor do Programa

instituído por esta Lei.
— Decreto nº 54.148/2013 — Aprova o Regimento Interno do Conselho Gestor do Programa
instituído por esta Lei, revogando o Decreto nº 49.128/2008.

Alterações: Lei 14.583/2007 — Altera o 520 do art. 26 desta Lei.; Lei 15.838/2013 - Altera dispositivos. desta Lei assim como a denominação de seu Capítulo IV para "DA SP NEGOCIOS".
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Proc Nº 04-001/2016

B uno Lucchetti

]
RF 11.455

LEI Nº 14.517, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 503/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São
Paulo de Parcerias - SPP e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de outubro
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO_1

DISPOSIÇOES GERAIS

Art. lº. Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, destinado a
promover, fomentar, coordenar, regular e fiscalizar a realização de parcerias público-
privadas no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta.
& lº. As parcerias público—privadas de que trata esta lei são mecanismos de
colaboração entre o Município e os agentes do setor privado, com o objetivo de
implantar e desenvolver obra, serviço ou empreendimento público, bem como explorar
a gestão das atividades deles decorrentes, cabendo remuneração aos parceiros
privados segundo critérios de desempenho, em prazo compatível com a amortização
dos investimentos realizados.
& 2º. As concessões patrocinadas em que houver previsão de remuneração do parceiro
privado mediante a cobrança de pedágio serão objeto de lei específica.
Art. 20. O Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas observará as seguintes
diretrizes:
I - eficiência no cumprimento de suas finalidades, com estímulo à competitividade na
prestação de serviços e à sustentabilidade econômica de cada empreendimento;
II - respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos agentes
privados incumbidos de sua execução;
III - indisponibilidade das funções politica, normativa, policial, reguladora, controladora
e fiscalizadora do Município;
IV - universalização do acesso a bens e serviços essenciais;
V - transparência dos procedimentos e das decisões;
VI — responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos;
VII — responsabilidade social e ambiental.
Art. 3º. Poderão ser objeto do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas:
I — a implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de infra-
estrutura pública;
II - a prestação de serviço público;
III - a exploração de bem público;
IV - a execução de obra para alienação, locação ou arrendamento à Administração
Pública Municipal;
V — a construção, ampliação, manutenção, reforma e gestão de bens de uso público em
geral, incluídos os recebidos em delegação do Estado ou da União.
ij lº. Observado o disposto no & 4º do art. zº da Lei Federal nº 11.079, de 30 de
dezembro de 2004, é vedada a celebração de parcerias público-privadas nos seguintes
casos:
I - execução de obra sem atribuição ao contratado do encargo de mantê-Ia e explorá-
Ia por, no mínimo, 5 (cinco) anos;
II - que tenha como único objeto a mera terceirização de mão-de—obra, o fornecimento
e a instalação de equipamentos ou a execução de obra pública, bem como as
prestações singelas ou isoladas, quais sejam, aquelas que não envolvam conjunto de
atividades.
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& 20. As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da
remuneração do parceiro privado for paga pela Administração Pública dependerão de
autorização legislativa específica.
é 30. Será permitido () aditamento que envolva o alongamento do prazo contratual, por
tempo não superior a 25% (vinte e cinco por cento) do prazo previsto no contrato,
observado o prazo máximo de vigência estabelecido na legislação federal.
5 40. Outras alterações relativas ao prazo previsto no g 30 deste artigo dependerão de
prévia autorização legislativa.

CAPÍTULO 11
,Dos CONTRATOS DE PARCERIA PUBLICO-PRIVADA

Art. 4º. Os contratos de parceria público-privada reger-se-ão pelo disposto nesta lei e
na lei federal aplicável, pelas normas gerais do regime de concessão e permissão de
serviços públicos, de licitações e contratos administrativos, com prazo de vigência não
inferior a 5 (cinco) nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual
prorrogação e deverão estabelecer:
I — as metas e os resultados a serem atingidos, cronograma de execução e prazos
estimados para seu alcance, bem como os critérios objetivos de avaliação de
desempenho a serem utilizados, mediante adoção de indicadores capazes de aferir o
resultado;
11 — a remuneração pelos bens ou serviços disponibilizados e, observada a natureza do
instituto escolhido para viabilizar a parceria, o prazo necessário à amortização dos
investimentos;
III — cláusulas que, dependendo da modalidade escolhida, prevejam:
a) a obrigação do contratado de obter recursos inanceiros necessários à execução do
objeto e de sujeitar—se aos riscos do negócio, bem como as hipóteses de exclusão de
sua responsabilidade;
b) a possibilidade de término do contrato não só pelo tempo decorrido ou pelo prazo
estabelecido, mas também pelo montante financeiro retornado ao contratado em
função do investimento realizado;
c) a dispensa de cumprimento de determinadas obrigações por parte do parceiro
privado nos casos de inadimplemento do parceiro público;
IV — identificação dos gestores responsáveis pela execução e nscalização.
& lº. Compete ao Poder Público declarar de utilidade pública os bens que, por suas
caracteristicas, sejam apropriados ao desenvolvimento de atividades inerentes,
acessórias ou complementares ao objeto do contrato, bem como à implementação de
projetos associados, podendo promover a instituição de servidões e as
desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes ao contratado.
& Zº. As relações contratuais firmadas anteriormente a esta lei poderão ser
modificadas para atendimento dos preceitos aqui estabelecidos, a critério do Poder
Executivo Municipal.
Art. Sº. Poderão figurar como contratantes nas parcerias público-privadas as entidades
do Município de São Paulo a quem a lei, o regulamento ou o estatuto confiram a
titularidade dos bens ou serviços objeto da contratação, incluindo autarquias,
fundações instituídas ou mantidas pelo Município, empresas públicas e sociedades de
economia mista.
Art. 60. Antes da celebração do contrato, o parceiro privado deverá constituir
sociedade de propósito específico, incumbida de implementar e gerir o objeto da
parceria.
Art. 7º. A remuneração do contratado, observada a natureza jurídica do instituto
escolhido para viabilizar a parceria, poderá ser feita mediante a utilização isolada ou
combinada das seguintes alternativas:

M
at

ér
ia

 P
LO

 1
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

04
3.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 31/10/2017 18:20:58.

 fls. 26



Pro . Nº 04—001 /2016

runo Lucchetti
RF 11.455

I — tarifas cobradas dos usuários, informando-se ao Poder Legislativo sua composição,
forma de reajuste e demais informações relativas ao assunto;
II - pagamento com recursos orçamentários;
III - cessão de créditos do Município, excetuados os relativos a tributos, e das
entidades da Administração Municipal;
IV - cessão de direitos relativos à exploração comercial de bens públicos materiais ou
imateriais;
V - transferência de bens móveis e imóveis, observada a legislação pertinente;
VI - títulos da dívida pública, emitidos com observância da legislação—aplicável;
VII — outras receitas alternativas, complementares, acessórias, ou de projetos
associados, com informação ao Poder Legislativo de sua composição e origem.
& lº. A remuneração do contrato dar—se—á a partir do momento em que o serviço, a
obra ou o empreendimento contratado estiver disponível para utilização.
g 20. Os ganhos econômicos decorrentes, entre outros, da modernização, da expansão
ou da racionalização de atividade desenvolvida pelo contratado, da repactuação das
condições de financiamento e da redução do ônus tributário serão compartilhados com
o contratante.
€ 30. A remuneração do parceiro privado poderá sofrer atualização periódica com base
em fórmulas paramétricas, conforme previsto no edital de licitação, informando-se
previamente ao Poder Legislativo sua composição.
5 40. Os contratos previstos nesta lei poderão prever o pagamento, ao parceiro
privado, de remuneração variável vinculada ao seu desempenho na execução do
contrato, conforme metas e padrões de qualidade e disponibilidade previamente
definidos.
Art. 80. Sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente, o contrato poderá
prever, para a hipótese de inadimplemento da obrigação pecuniária a cargo do
contratante, o acréscimo de multa de 2% (dois por cento) e juros segundo a taxa que
estiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda Municipal.
Art. 90. Os instrumentos de parceria público-privada poderão prever mecanismos
amigáveis de solução das divergências contratuais, inclusive por meio de arbitragem,
nos termos da legislação em vigor.
_E; lº. Na hipótese de arbitramento, serão escolhidos três árbitros de reconhecida
idoneidade, sendo um indicado pelo Poder Executivo, um pelo contratado e um de
comum acordo, por ambas as partes.
5 20. A arbitragem terá lugar no Município de São Paulo, em cujo foro serão ajuizadas,
se for o caso, as ações necessárias para assegurar a sua realização e a execução de
sentença arbitral.

CAPÍTULQ 111
,DA GESTAO DO PROGRAMA DE PARCERIAS PUBLICO-PRIVADAS

Art. 10. A gestão do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas será realizada
pelo Conselho Gestor, vinculado ao Gabinete do Prefeito, que definirá as prioridades
quanto à implantação, expansão, melhoria, gestão ou exploração de bens, serviços,
atividades, infra-estruturas, estabelecimentos ou empreendimentos públicos.
Art. 11. O Conselho Gestor do Programa Municipal de Parcerias Público—Privadas será
integrado pelos seguintes membros:
1 - o Secretário do Governo Municipal;
11 - o Secretário Municipal de Planejamento;
III — o Secretário Municipalde Finanças;
IV — o Secretário Municipal de Gestão;
V - o Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos;

M
at

ér
ia

 P
LO

 1
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

04
3.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 31/10/2017 18:20:58.

 fls. 27



VI - como membro eventual, o titular do órgão municipal diretamente relacionado com
o serviço ou atividade objeto da parceria público-privada.
& lº. A Presidência do Conselho será exercida pelo Secretário do Governo Municipal.
& zº. O Presidente do Conselho proferirá o voto de desempate, quando for o caso.
5 3º. Caberá ao Conselho Gestor:
I - aprovar projetos de parceria público-privadas, observadas as disposições do art. 40
desta lei;
11 — acompanhar permanentemente a execução dos projetos de parcerias público-
privadas para avaliação de sua eficiência, por meio de critérios objetivos previamente
definidos;
III — supervisionar as atividades da Companhia São Paulo de Parcerias - SPP;
IV — decidir sobre a alteração, revisão, rescisão, prorrogação ou renovação dos
contratos de parcerias público-privadas;
V — fazer publicar as atas de suas reuniões no Diário Oficial da Cidade;
VI - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, que disciplinará as atribuições de seus
membros, seu funcionamento, procedimentos internos relativos a aprovação de
projetos e deliberações sobre os assuntos submetidos à sua apreciação, ausências e
casos de impedimento.
& 4º. A participação no Conselho não será remunerada, sendo considerada serviço
público relevante.
5 Sº. Caberá à Secretaria do Governo Municipal executar as atividades operacionais e
de coordenação das parcerias público-privadas, bem como assessorar o Conselho
Gestor do programa ora instituído e divulgar os conceitos e metodologias próprios dos
contratos de parceria, apoiada por equipe técnica.
5 60. O Conselho Gestor remeterá à Câmara Municipal, anualmente, até o último dia
útil do mês de março, relatório detalhado das atividades desenvolvidas e
desempenhadas no âmbito dos contratos de parceria público-privadas no ano anterior.
Art. 12. São condições para a inclusão de projetos no Programa Municipal de Parcerias
Público—Privadas:
I - efetivo interesse público, considerando a natureza, relevância e valor de seu objeto,
bem como o caráter prioritário da respectiva execução, observadas as diretrizes
estabelecidas pelo Executivo Municipal;
II — estudo técnico de sua viabilidade, mediante demonstração das metas e resultados
a serem atingidos, cronograma de execução, forma e prazo de amortização do capital
investido, bem como a indicação dos critérios de avaliação ou desempenho a serem
utilizados.
Parágrafo único. A aprovação do projeto fica condicionada ainda ao seguinte:
I — elaboração de estimativa do impacto orçamentário—financeiro;
II — demonstração da origem dos recursos para seu custeio;
III — comprovação de compatibilidade com a lei orçamentária anual, a lei de diretrizes
orçamentárias e o plano plurianual.

CAPÍTULO IV
»DA COMPANHIASAO PAULO DE PARCERIAS - spp

Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir pessoa jurídica, sob a forma de
sociedade por ações, denominada Companhia São Paulo de Parcerias - SPP, vinculada
à Secretaria Municipal de Finanças, para os fins de:
I — viabilizar e garantir a implementação do Programa Municipal de Parcerias Público-
Privadas;
II — gerir os ativos a ela transferidos pelo Município ou que tenham sido adquiridos a
qualquer título;
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III - atuar em outras atividades relacionadas ao Programa Municipal de Parcerias
Público-Privadas.
Art. 14. A SPP terá sede e foro no Município de São Paulo.
Art. 15. O capital social da SPP será composto por ações ordinárias ou preferenciais
nominativas, sem valor nominal, podendo o Município integralizá-Io em dinheiro ou em
bens e direitos avaliados na forma da legislação pertinente.
5 lº. Poderão participar do capital da SPP entidades da Administração Municipal, desde
que o Município mantenha, no mínimo, a titularidade direta da maioria das ações com
direito a voto.
& Zº. Fica o Poder Executivo autorizado a subscrever e integralizar () capital da SPP
com os seguintes bens e direitos, na forma do "caput" deste artigo:
1 — imóveis de sua propriedade, relacionados no Anexo Unico integrante desta lei;
11 — ações ordinárias ou preferenciais, de titularidade do Município e de suas
autarquias, no capital de sociedades anônimas, que não sejam necessárias para
assegurar o exercício do respectivo poder de controle em caráter incondicional;
III - títulos da dívida pública, emitidos na forma da legislação aplicável;
IV - títulos e valores mobiliários;
V - direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais — FCVS e
recursos financeiros federais e estaduais, cuja transferência independa de autorização
legislativa específica;
VI - outros bens e direitos de titularidade direta ou indireta do Município, inclusive os
originários de parcelamento de tributos municipais, mantidas, neste caso, as condições
do parcelamento, tais como o número de prestações, o valor, os critérios de
atualização e as datas de vencimento.
5 30. Os direitos creditórios de natureza tributária a que se refere o inciso VI do & Zº
não abrangem os valores referentes a vinculações legais ou constitucionais e, quando
houver, os valores referentes a despesas judiciais e honorários advocatícios.
& 40. Na cessão dos direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI
do 5 20, será observado o sigilo relativamente a qualquer informação sobre a situação
econômica ou financeira do contribuinte ou de terceiros e sobre a natureza e o estado
dos negócios ou atividades destes.
5 Sº. E vedado a SPP ceder os direitos creditórios de natureza tributária a que se
refere o inciso VI do é 20.
é 60. Caberá à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, pela Procuradoria Geral do
Município, adotar as medidas administrativas e judiciais necessárias à preservação dos
direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI do 5 20, prestando,
ainda, assessoria e consultoria jurídica a SPP para este fim.
é 70. Para a subscrição e integralização de outros imóveis ao capital da SPP, será
necessária prévia autorização legislativa.
Art. 16. Para a consecução de seus objetivos, a SPP poderá:
I - celebrar, participar ou intervir nos contratos que tenham por objeto:
a) a instituição de parcerias público—privadas;
b) a elaboração dos estudos técnicos a que se refere o art. 12, inciso II, desta lei;
II — assumir, total ou parcialmente, direitos e obrigações decorrentes dos contratos de
que trata o inciso I deste artigo;
III — contrair empréstimos e emitir títulos, ações, debêntures e outros títulos, nos
termos da legislação em vigor;
IV - prestar garantias reais, fidejussórias e contratar seguros;
V — explorar, gravar e alienar onerosamente os bens integrantes de seu patrimônio;
VI - participar do capital de outras empresas controladas por ente público ou privado.
Art. 17. A SPP não poderá receber do Municipio recursos financeiros para pagamento
de despesas com pessoal ou de custeio em geral.
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Art. 18. A SPP poderá, para a consecução de seus objetivos, celebrar convênios com
órgãos e entidades da Administração Municipal e contratar, observada a legislação
pertinente, serviços especializados de terceiros.
Art. 19. A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por até 3 (três)
membros, e por um Conselho de Administração, composto por até 5 (cinco) membros,
tendo, em caráter permanente, um Conselho Fiscal.
Parágrafo único. Sem prejuízo dos poderes previstos na legislação societária e da
observância às políticas e diretrizes estabelecidas por outros órgãos da Administração
Municipal com competência específica sobre a matéria, o Conselho de Administração
deverá aprovar previamente os termos e condições de cada uma das operações
mencionadas no art. 15 desta lei.
Art. 20. Os projetos de parceria público-privada serão objeto de consulta pública, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da publicação do edital da respectiva licitação,
mediante publicação de aviso na imprensa oficial, em jornais de grande circulação e
por meio eletrônico, no qual serão informadas as justificativas para a contratação, a
identificação do objeto, o prazo de duração do contrato e seu valor estimado, fixando-
se prazo para fornecimento de sugestões.
Parágrafo único. Os termos do edital e do contrato de parceria público—privada serão
também submetidos à audiência pública, sem prejuízo e nos termos da legislação
federal vigente.
Art. 21. Fica a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB/SP
autorizada a transferir, a título oneroso ou gratuito, à Prefeitura do Município de São
Paulo ou diretamente à SPP, os direitos referentes ao Fundo de Compensação das
Variações Salariais — FCVS e os recebíveis de mutuários nos contratos habitacionais,
bem como a dívida da COHAB/SP para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
- FGTS, transferida da Caixa Econômica Federal para a União e refinanciada com
fundamento na Lei Federal nº 8.727, de 5 de novembro de 1993.
Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no "caput“ deste artigo, fica o
Município autorizado a assumir a dívida da COHAB/SP para com o FGTS.
Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar ou terceirizar a administração dos
direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e dos
recebíveis de mutuários dos contratos habitacionais transferidos pela Companhia
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB/SP nos termos do art. 21 desta lei.
Art. 23. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder
Executivo autorizado a:
I - abrir créditos especiais até o limite de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais),
destinados à cobertura das despesas necessárias à constituição e instalação da SPP;
II - proceder à incorporação da SPP no orçamento do Município;
III - promover a abertura de créditos adicionais suplementares, até o limite necessário
para a integralização das parcelas do capital social da SPP.

CAPÍTULO v
_OUTRAS DISPOSIÇOES

Art. 24, A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 da Lei nº
14.223, de 26 de setembro de 2006, sujeitar-se-á à prévia autorização do Prefeito.
& lº. Os termos de cooperação serão regulamentados pelo Executivo no prazo de 90
(noventa) dias contados da data da publicação desta lei.
& zº. Os termos de cooperação em vigor na data da publicação desta lei deverão
adequar—se à nova regulamentação a que se refere o & lº deste artigo e ser
submetidos a deliberação do Prefeito.
Art. 25. Fica permitida a exploração de publicidade nos abrigos de parada de
transporte público de passageiros e nos relógios de tempo, temperatura e poluição,
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que deverá ser disciplinada em decreto específico, inclusive no que se refere às
características e quantidade desses elementos, bem como às condições para a
veiculação de anúncios, dentre outros aspectos, cabendo a decisão final ao Prefeito,
observada a legislação relativa a licitações e contratos.
Parágrafo único. A exploração de publicidade nos demais elementos do mobiliário
urbano será objeto de lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 26. E proibida, nas vias e logradouros públicos, a distribuição de folhetos,
panfletos ou qualquer tipo de material impresso veiculando mensagens publicitárias,
entregues manualmente, lançados de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos
em mostruários.
& lº. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o beneficiário da
divulgação do produto ou serviço à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada na
reincidência e reaplicada a partir da lavratura da primeira multa, até a cessação da
infração, sem prejuízo da apreensão do material impresso distribuído irregularmente.
é 20. Excetua—se da vedação estabelecida no "caput" deste artigo a distribuição
gratuita de jornais e publicações contendo, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de
matéria jornalística, nos termos a serem definidos em regulamentação própria.
& 3º. A distribuição de jornais e publicações mencionada no & 20 deste artigo não
abrangerá os cruzamentos com dispositivo semafórico e dependerá de prévia
autorização do Prefeito.
Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de outubro de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

RF 11.455
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Anexo Único Integrante da Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007

Dsmmraes
ªndem—ço ValorÉst/madoª

Alameda Jau, 527 - apto 44 110.635 00
Av AlbertoByington. 1399 552.562 00
Av. Carioca. 572 — bloco 4 - apto 16 28.036,00
Av. Embaixador Macedo Soaes - Barra Funda 1384.4990!)
Av. Piaf. Francisco Morato. 2203 - apto 93 81 687.00
Av. Rlcardo Jafet, alt. nº 622 86.896,00
Av. Rio Bonito, 1973 128.523,00
Av, Rio Bonito, 1983 12154900
LargoGeneral Osorio, 11 - apto 81 9.926,00
Rua Acarau. 19 - aptº 98 34.926 00
Rua Ame 373 73.992,00
Rua AmonioCanos. 396— apto 207 75.617,00
Rua Bao Jardim. 221 115.242 00
Rua Bem Pereira, 237, 241 e 245 539.317,00
Rua Bewta Pereira, 247 36.686,00
Rua Benta Pereira, 249 36.686,00
Rua Benta Pereira, 253 3668600
Rua Beata Pereira, 257 35 686,00
Rua Ca ape. 135 109.259 00
Rua Ça'aoun'nga, 424 15338900
Rua Ca'redeirai 161

_ 274.051,00
Rua Diogo de Faria. 70 » casa 6 143.864,00
Rua do Sumidouro 1756398300
Rua Gabus Mendes, 37 - agia 93 99.778,00
Rua Genem! Fonseca Teles, 399 725.175,00
Rua General Mendes 256336400
Rua joão Moura, 1.298 516.612 00
Rua JoaoMoura 1.380 48578100
Rua uose Paulino de Araujo, 72 53.958,00
_Rua Mana Daire, 519 68.394,00
Rua Oto de Alencar (planta 135047001 2.968.231,29
Rua meessor Picamão 730.093,00
Rua Prudente Correa, 461 134.745 00
Av. Raja Gabaglia, 100 990.285,00
Rua Rocha. 490 - amo 27 36.794,00
Rua Rui Barbosa, 427 40 111 00
Eua Tenente Pena, 373 - casa 7 27.712,00
Rua Tenente Pena, 373 . casa 9 40.341,00
Rna Vinicius deMorais 20552000

'FOTAL [39 imoveis) 3201159229
" Vetor eszlmada com base na temia de l'TByr
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Câmara Municipal de São Paulo Prº Nº 04'001/2016

Base de dados : legis
Pesquisa : 14552

Total de referências : 1

runo Lucchetti
RF 11.455

1/1
Titulo: LEI Nº 14.652 20/12/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o 510 do art. 30

da Lei Municipal nº 14.501, de 20 de setembro de 2007.
Projeto: Projeto de Lei Nº 791/2007 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Legislação explicativa: Lei nº 14.501/2007 - Concede incentivo fiscal às agremiações, federações e confederações

desportivas sediadas no Município de São Paulo. (ver documento)
Alterações: Lei 14.804/2008 - Acresce os 55 1ª, Zª e 3º ao art. lº desta Lei.; Lei 14.869/2008 — Altera o

"caput“ do art. lº e acrescenta par. único ao art. 2o e o art. lº-A, a esta Lei.; Lei
16.373/2016 - Altera o art. lº desta Lei.
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http:/lintranet/ 1/1

M
at

ér
ia

 P
LO

 1
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

04
3.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 31/10/2017 18:20:58.

 fls. 33



Folha
Proc. º 04—001 [2016

rÍuno Lucchetti
; RF 11.455

LEI Nº 14.652, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 791/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o 5 10 do
art. 3o da Lei Municipal nº 14.501, de 20 de setembro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. As concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas,
doravante, & título oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal, fixada
por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de serviços à
população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais devidamente propostas e
avalizadas pela secretaria municipal competente, a qual caberá sua fiscalização.
Art. 20. Observadas as condições da Lei nº 14.501, de 20 de setembro de 2007, as
doações efetuadas por pessoa física ou jurídica ao Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão ser utilizadas pelas associações sem fins
econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de
uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas.
Art. 30. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações
desportivas.
& lº. A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato.
ê Zº. O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de
filiação a uma federação esportiva estadual.
á 30. A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas
quais desenvolvamatividades de natureza empresarial.
Art. 40. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitídos
os créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes da vigência desta lei
e que se enquadrem nos termos do artigo anterior.
Art. Sº. 0 % lº do art. 3º da Lei Municipal nº 14.501, de 20 de setembro de 2007,
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 30. ............................................................
% lº. Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de
dezembro de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do
exercício subseqúente.

............................ “ (NR)
. . sta el entrará em Vigor na ata de sua publicação

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 4540
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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“ 04—001 [2016Câmara Municipal de São Paulo ProÍ/

Base de dados : legis

Total de referências : 1

Título:

Ementa:

Revogação:

Legislação explicativa:

runo Lucchetti
Pesquisa : 56914

RF 11.455

DECRETO Nº 56.914 05/04/2016 [ver documento)
Sem revogação expressa
Atribui competência ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano no tocante à
transferência de administração de bens imóveis municipais; revoga expressamenteo Decreto
nº 45.952, de 3 de junho de 2005, e o inciso V do artigo 11 do Decreto nº 56.268, de 22 de
julho de 2015.
Revoga o Decreto nEI 45.952/2005.; (ver documento)
Revoga o inciso V do artigo 11 do Decreto nº 56.268/2015. (MW)Decreto nº 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São
Paulo - CMPT.; (ver documento)
Decreto nº 56.268/2015 - Dispõe sobre o Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU, a
Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, a Comissão de Proteção à Paisagem Urbana
— CPPU, a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT, e a
Comissão de Análise Integrada de Assuntos Fundiários - CAIAF; bem como estabelece
procedimentos comuns relativos aos referidos órgãos, todos vinculados à Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Urbano. (ver documento)

http:/(intranet/
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“ 04—001 /2016

runo Lucchetti
RF 11.455

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
Secreta-« : '?

Secret ,

:'JH'TR, da: Docuiàwntagt of) Legislativo

DECRETO Nº 56.914, DE 5 DE ABRIL DE 2016
Atribui competência ao Secretário Municipal de Desenvolvimento
Urbano no tocante à transferência de administração de bens
imóveis municipais; revoga expressamente o Decreto nº 45. 952, de
3 de junho de 2005, e o inciso V do artigo 11 do Decreto nº 56.268,
de 22 de julho de 2015.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuiçõesque
lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO que o Decreto nº 56.268, de 22 de julho de 2015. veio a dispor
integralmente sobre a composição, atribuições e funcionamento da Comissão do Patrimônio
Imobiliáriodo Municipio de São Paulo - CMPT;

CONSIDERANDO que a competência para decidir sobre a transferência de
administração de bens imóveis municipais, ouvida a Procuradoria Geral do Município, deve
permanecer com o titular da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. tal como era
previsto pelo inciso II do parágrafo único do artigo 2” do Decreto nº 54.888, de 28 de fevereiro
de 2014,

DECRETA:
Art 1” Fica atribuída ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano a

competência para decidir sobre a transferência de administração de bens imóveis municipais,
ouvida a Procuradoria Municipal do Município.

Art. 2” Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto
nº 45.952, de 3 de junho de 2005. e o inciso V do artigo 11 do Decreto nº 56.268, de 22 de
julho de 2015.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de abril de 2016, 463º da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FERNANDO DE MELLO FRANCO, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

FRANCISCO MACENA DA SILVA. Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de abril de 2016.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 06/04/2016, p. 6 c. 3

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camarasºgovbr.
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Márcia Yoshimi Taniguchi Hosi
Auxiliar Operacional

RF 11.323

ªi SGP-33? %% ARQUIVAMENTO nos
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CÃIIAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO

REQUERIMENTO
RDS

164/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, 5 2º, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 547/97, PL 203/98,
PL 340/98, PL 074/01, PL 094/01, PL 128/02, PL 607/02, PL 629/02, PL 727/03, PL

237/07, PL 007/09, PL 352/09, PL 463/09, PL 069/10, PL 099/10, PL 242/10, PL

274/10, PL 370/10, PL 371/10, PL 507/10, PL 512/10, APLW548/10, PL 109/11, PL 219/11,
PL 272/11, PL 463/11, PL 557/11, PL 610/11,MPL 109/12, PL 159/12, PL

275/12, PL 298/12, PL 343/12, PL 345/12, PL 421/12, PL 520/12, PL 521/12, PL 169/13,
PL 179/13, PL 243/13, PL 388/13, PL 626/13, PL 6237/13, PL 628/13, PL 767/13, PL

768/13, PL 807/13, PL 808/13, PL 847/13, PL 129/14IÍPL 133/14, PL 162/14, PL 184/14,
PL 547/14, PL 600/15, PL 642/15, PL 007/16, PL,/248/16, PL 255/16, PL 311/16, PL
333/16, PL 334/16, PL 470/16, PL 540/16 E OS PDL 089/09, PDL 074/12 e PDL 114/16,
PLO 019/01, PLO 008/13, PLO 001/16, PR 001/0/8, PR 021/09, PR 026/09, PR 011/12,
PR 030/13, PR 018/15 todos de autoria do VEREADOR ALFREDINHO ,

i j',”
1

Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2017

Vereado An ôn o Donato
Líder do T

14:18

15/82/2017

017225

-

Fromm

Legislativa
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53.22
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO %%,aewww/é .Maiº/aol? ............m """"""""""""""

5:33 É???
_

Fªi

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-164/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

gozo; IQD/%

UBIRAJARA DE FARIA
'

RESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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iª Pro.Folha nº 37 dº

' — vo ' i n' chi Hosi

(Aximuumamoi
Marcª. 11.328 - SGP. 12

» S 0 PAULO

REQUERIMENTO RDS

865/2017
Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos regimentais, a minha inclusão como coautor do Projeto de Emenda à Lei

Orgânica nº 01/2016, de autoria do Ver. Alfredinho — "Acresce à Lei Orgânica do Município o artigo 112—A, para
instituir a obrigatoriedade de convocação de plebiscito na alienação, concessão ou termo de parceria relativo a bens
públicos municipais de grande relevância histórica, cultural, social, econômica, esportiva ou ambiental, e dá outras
providências”.
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Folha nº 98 do Proc.
;“

,
Noog — I dezoté

'
'“ Fernando de Lima Ga

1nªCÁMARAMUNICIPALDE RF. 11.272-S ' - ,'

SAO PAULO “
pI00001-16

PARECER Nº lãêill ').Qiªâ DA COMISSÃO DE CONSTITuIçÃO, JusTIçA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE EMENDA A LEI ORGANICA Nº
0001/16.

Trata—se de projeto de emenda à Lei Orgânica do Município, apresentado por 1/3 (um terço)dos membros da Câmara, no termos do art. 36, i, do referido diploma, que visa acrescer-lhe
(: art. 112-A, para instituir a obrigatoriedade de convocação de plebiscito na alienação,
concessão ou termo de parceria relativo a bens públicos municipais de grande relevância
histórica, cultural, social, econômica, esportiva ou ambiental.

Segundo a justificativa, a propositura tem a finalidade de garantir maior debate na sociedade
acerca da temática das alienações, concessões ou termos de parceria, sendo, portanto,
imprescindível a participação direta do paulistano nas suas discussões.

Não obstante os elevados propósitos de seus autores, o projeto não reúne condições para
prosseguir em tramitação, eis que invade seara reservada ao Poder Executivo, consoante
,será demonstrado.

Acerca das concessões, a Constituição Federal assim trata do tema:

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime
de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de
serviços públicos.

A Lei Orgânica disciplina a matéria da seguinte forma:

Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do
Municipio, especialmente:
[.,-1
VII - autorizar a concessão de serviços públicos;
[...]
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, exceptuando-se as
hipóteses previstas nesta Lei Orgânica;

Art. 126. Os serviços públicos municipais serão prestados pelo Poder Público,
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, nos termos desta lei.

A Lei Federal nº 9.074, de 7 de julho de 1995, que estabelece normas para outorga e
prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos e das outras providências,
prevê, como regra, a necessidade de autorização legislativa:

Art. 2º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios
executarem obras e serviços públicos por meio de concessão e permissão de
serviço público, sem lei que lhes autorize e fixe os termos, dispensada a lei
autorizativa nos casos de saneamento básico e limpeza urbana e nos járeferidos na Constituição Federal, nas Constituições Estaduais e nas Leis%Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwcamarasggovbr
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Fo|ha nº Riq dO PFDC.

Ç. Mªmmª,chu/IRAMUNICIPALDE Fernando deLima,”?
SAO PAULo RF. 11.272. .

pI00001-16

Orgânicas do Distrito Federal e Municípios, observado, em qualquer caso, os
termos da Lei no 8.987, de 1995
5 1º A contratação dos serviços e obras públicas resultantes dos processos
iniciados com base na Lei no 8.987, de 1995, entre a data de sua publicação e a
da presente Lei, fica dispensada de lei autorizativa.

Dito isso, importa destacar que a necessidade de autorização legislativa para as concessões
de serviços públicos difere, profundamente, da obrigatoriedade de convocação de plebiscito
para homologar citada autorização.

Nesta linha, e de rigor assinalar que a criação de exigência não prevista anteriormente na
legislação traz um desequilíbrio na relação entre os poderes, como já foi bem observado no
âmbito do Tribunal de Justiça, em duas recentes oportunidades:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — DECRETO LEGISLATIVO Nº
278, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015 — MOGI MIRIM — NORMA QUE
CONVOCA REALIZAÇÃO DE PLEBISCITO PARA DEFINIÇÃO SOBRE A
DELEGAÇÃO A TERCEIROS DA EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO — MATÉRIA DE
COMPETÉNCIA EXCLUSIVA DO EXECUTIVO — VIOLAÇÃO A SEPARAÇÃO
DOS PODERES E AO SISTEMA DE FREIOS E CONTRAPESOS, COM O
LEGISLATIVO BUSCANDO EXERCER, POR VIA OBLÍQUA, ATRIBUIÇÃO DA
ADMINISTRAÇÃO — AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, PARA DECLARAR
INCONSTITUCIONAL A NORMA EM QUESTÃO.

,(Relator(a): João Negrini Filho; Comarca: São Paulo; Orgão julgador: Órgão
Especial; Data dojulgamento: 19/10/2016; Data de registro: 24/10/2016) . ADI nº
2009470-6520168.26.0000(grifo nosso)

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Emenda nº 01, de 04 de maio de 2016,
que acrescentou o parágrafo 40 ao artigo 94 da Lei Orgânica do Município de
Serrana ao dispor que: "A Administração Municipal não outorqará ou delegará
para entidades paraestatais (Empresas Públicas Sociedade de Economia Mista,
dentre outras), empresas privadas ou particulares individualmenteos serviços de
áqua e esqoto no Município de Serrana/SP sem haver prévia lei específica e
exclusiva dispondo sobre tal eventual outorga ou delegação por parte do Poder
Legislativo, nos termos do artigo 16, VII, da presente Lei Orgânica, bem como
sem haver prévio plebiscito, com base no art. 17, XIII, & 4º, da Lei Orgânica, por
se tratar de questão de relevante interesse do Municipio". Ofensa ao princípio
da separação dos poderes, Vício de iniciativa. Violação dos artigos 5”; 47,
incisos II e XVIII e 144, da Constituição Estadual. Ação julgada procedente.
(Relator(a): Sérgio Rui; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: Órgão
Especial; Data do julgamento: 21/09/2016; Data de registro: 22/09/2016)
2107616-44.2016.8.26.0000 (grifo nosso)

Registre-se, ainda, que a Lei nº 9.709/98, que regulamenta, em âmbito nacional, a execução
do disposto nos incisos I, II e III do artigo 14 da Constituição Federal, traz o conceito de
plebiscito, hipóteses obrigatórias em que deverão ser convocados, e dispõe em seu art. Sº
que “nas demais questões, de competência dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios, o plebiscito e o referendo serão convocados de conformidade, respectivamente/%
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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Folha nº,.ªB—dº Prºc"

Nºªh-LmZºi-
CÃMARAMNIC'PALDE Fernando de Lima Gasparottc

SÃO PAULo RF. 11.277-cno.17

ploooo1-1e

com a Constituição Estadual e com a Lei Orgânica.” Sendo assim, apenas nas hipóteses já
previstas em referidos diplomas seria cabível a realização de plebiscito.

Neste aspecto, urge ressaltar que nem o fato da regra que se quer ver aprovada constar de
dispositivo inserido na Lei Orgânica Municipal sana o vício apontado, eis que também se
posiciona a Corte Suprema no sentido de que tal procedimento configura, do mesmo modo,
vício de iniciativa, consoante se infere do trecho extraído da Ação Direta de
lnconstitucionalidade nº 175-2/PR (DJ 08.10.93), onde o eminente Min. Moreira Alves
preleciona que:

Se se admitir que o Poder Constituinte dos Estados-membros, possa disciplinar
matérias que são, por força da Constituição Federal, objeto de projetos de lei de
iniciativa exclusiva de um dos Poderes do Estado, estar-se—á impedindo que este
Poder se exerça plenamente no âmbito de suas atribuições, impossibilitado que
se encontrará ele de, por lei ordinária, com projeto de sua iniciativa exclusiva,
modificar a disciplina com relação à qual a Constituição Federal entendeu de lhe
dar o Poder de iniciativa para estabelece-la ou altera-Ia por tê-Io como o mais
apto para se avaliar as necessidades que se apresentarem e a disponibilidade
de recursos para enfrenta-las. Com isso, o Poder Constituinte decorrente estará
cerceando indevidamente a iniciativa do Poder Constituído outorgada pela Carta
Magna Federal.

Caracterizada, portanto, violação ao princípio constitucional da independência e harmonia
entre os Poderes, insculpido no art. Sº da Constituição do Estado de São Paulo, refletindo o
teor do art. 2º da Constituição Federal, e consagrado também pelo art. 6D de nossa Lei
Orgânica, principio este que a regra da reserva de iniciativa objetiva preservar.

Ante xposto, somos pela lLEGALlDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste projeto
na hi ótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do
Regi ento interno.

R ALDI DIGILlO

'

AIOW(&

CLAUDINHO DE SOUZA

&QOSM“ ºf issº?/20,1,

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasºgovbr
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